Estratégia Sustentável para Empresas Metalúrgicas: Uma Análise Descritiva
Resumo
A globalização cada vez mais acirrada dos mercados e da produção está pondo em dificuldade a competitividade das pequenas empresas. Sem dúvida, a não ser que a pequena empresa tenha um bom nicho de mercado local, dificilmente terá um alcance globalizado se continuar atuando de forma individual. Este artigo tem como objetivo verificar a possibilidade de criação de um centro de compras, de acordo com a posição dos empresários das indústrias metalúrgicas de Santa Maria, como estratégia competitiva para que as pequenas empresas deste ramo possam adquirir matérias-primas de usinas, barateando, assim, os custos de aquisição, a fim de conseguir concorrer com indústrias de maior porte que dominam o mercado do ramo metalúrgico. Foi utilizada uma pesquisa descritiva através da aplicação de questionários com 16 perguntas fechadas nas 28 empresas metalúrgicas de Santa Maria, das quais, somente 16 responderam. Através do estudo percebeu-se que a maior parte dos empresários é favorável à implementação de uma rede de compras, mesmo que para a realização deste projeto seja preciso a coligação com empresas concorrentes que tenham em comum a compra ou a utilização das mesmas matérias primas.
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1. Introdução
A globalização cada vez mais acirrada dos mercados e da produção está pondo em dificuldade a competitividade das pequenas empresas. Sem dúvida, a não ser que a pequena empresa tenha um bom nicho de mercado local, dificilmente terá um alcance globalizado se continuar atuando de forma individual. Mas mesmo que ela tenha um mercado local, não está livre de, a qualquer momento, ser surpreendida por uma empresa mais competitiva em seu tradicional mercado. 

De acordo com Neto (2000), uma das principais tendências que vêm se intensificando na economia moderna, sob o marco da globalização e do processo de reestruturação industrial, é a que diz respeito às formas de relações intra e interempresas, particularmente aquelas envolvendo pequenas e médias organizações. Ainda segundo Neto (2000). formação e o desenvolvimento de redes de empresas vêm ganhando relevância não só para as economias de vários países industrializados, como Itália, Japão e Alemanha, como também para os chamados países emergentes, ou de economias em desenvolvimento, como México, Chile, Argentina e o próprio Brasil.
A aliança estratégica, segundo Lorange e Roos (1996), iniciou-se em 1963 entre a empresa CPC Internacional, baseada nos Estados Unidos, e a Ajinomoto, baseada no Japão. Esta aliança, ainda de acordo com Lorange e Roos (1996), foi resultado de uma confluência entre a estratégia da empresa japonesa no final dos anos 50 para diversificar-se e tornar-se multinacional e o processo de internacionalização de empresas em andamento nos Estados Unidos.
De acordo com Lorange e Roos (1996), as alianças estratégicas estão tornando-se cada vez mais importantes na intensificação dos negócios internacionais competitivos de hoje. As alianças estratégicas representam um meio de empresas agressivas manterem suas estratégias individuais, apesar dos recursos limitados em algumas áreas. Para Filho & Pires (2001), as pequenas empresas normalmente são mais flexíveis e ágeis do que as grandes empresas nas funções produtivas. Se essas pequenas empresas puderem agregar vantagens de grandes empresas, em funções como logística, marca ou tecnologia, elas terão grandes chances de competição.
O objetivo da pesquisa é verificar a possibilidade de criação de um centro de compras, de acordo com a posição dos empresários das indústrias metalúrgicas de Santa Maria, como estratégia competitiva para que as pequenas empresas deste ramo possam adquirir matérias-primas de usinas, barateando, assim, os custos de aquisição, a fim de conseguir concorrer com indústrias de maior porte que dominam o mercado do ramo metalúrgico. 

Inicialmente será feita uma revisão bibliográfica buscando referências de publicações a respeito da cooperação entre empresas, assim como o parecer de renomados autores a respeito do tema proposto, após será explicitada a metodologia aplicada, neste estudo, com a caracterização do trabalho e apresentação das empresas consultadas e, por fim, os dados empíricos relativos aos resultados da pesquisa de campo efetuada nestas empresas.
2. Justificativa
Se a industria de Santa Maria é de pouca expressão no cenário nacional isto não se deve à falta de conhecimento, pois na comunidade existe uma das melhores universidades do país, gerando a cada semestre centenas de profissionais qualificados para o mercado de trabalho. Então, quais as causas de sua inexpressiva atuação no mercado? Será falta de empreendedorismo ou ambição de seus empresários, ou por falta de confiança da comunidade política local. Ou, mais comumente, na escassez de recursos financeiros.

De acordo com Beber (1998), a economia de Santa Maria mantém uma histórica tendência para o comércio e para as demais atividades de prestação de serviço, estando física e psicologicamente estruturada para isso. O setor da agropecuária contribuía com 9,21%, o comércio e serviços com 81,04% e o setor industrial com apenas 9,75% do PIB de Santa Maria. Ainda segundo Beber (1998), comparando esses números com  o PIB do Estado a discrepância torna-se evidente: em 1990 a agropecuária no estado contribui com 10,70%, o comércio e serviço com 53,80% e o setor industrial com 35,50%. Nota-se que o setor do comércio e serviço é quase 30% a mais que o estado e o setor industrial 25% inferior.

Com a pouca industrialização, Santa Maria ficou atrás de muitas cidades que, em outros tempos, eram inexpressivas economicamente e obtiveram um grande desenvolvimento. Beber (1989) afirma que os imensos esforços, como o distrito industrial de Santa Maria, envidados em várias décadas ainda são sobrepujados pela falta de uma cultura industrial e, na essência, pela inexistência de política de descentralização dos governos.

Para Beber (1989), todas as condições favoráveis e vantagens competitivas que o destino e o esforço dos antepassados criaram para Santa Maria, poderão ser minimizadas ou perdidas se os empreendedores locais não abrirem os olhos a tempo e não se estruturarem para competir com as empresas globalizadas. O sucesso estará ao alcance só dos dirigentes competentes, atentos às inovações e que tiverem a coragem para mudar radicalmente suas formas de pensar a respeito de seu negócio e do mercado, no momento necessário.

O setor industrial precisa criar estratégias empresariais capazes de atingir um nível aceitável de crescimento. A cooperação desse setor é, se implantada e gerenciada com sucesso, uma saída interessante para amenizar esta situação. É preciso unir forças e buscar a sinergia entre os empresários locais. Pequenas indústrias podem obter grandes resultados juntas, beneficiando, direta ou indiretamente, toda a comunidade. A proposta de criação de um grupo de compras tem como principal intuito aumentar a competitividade dos participantes. O preço das matérias-primas cairia bastante se comprado em grande quantidade nas usinas, que exigem uma cota mínima de 500 toneladas por mês. Podendo, portanto, participar de concorrências com mais poder de negociação, pois seus custos operacionais seriam menores, aumentando significativamente sua margem de contribuição.

3. Cooperação Como Vantagem Competitiva 
Segundo Porter (1986), na indústria são vários os fatores que a influenciam e que inesperadamente alteram a direção das decisões referentes a sua competitividade. É indispensável para as organizações monitorar o seu ambiente. Ainda de acordo com Porter (1986), a essência da formulação de uma estratégia competitiva é relacionar uma companhia ao seu meio ambiente. Existem forças externas que conduzem a indústria a atitudes e decisões que minimizem os impactos que possam causar distúrbios no seu ambiente. As forças externas, em geral, afetam todas as empresas na indústria, o ponto básico encontra-se nas diferentes habilidades das empresas em lidar com elas.

A estratégia, para Cavalcante et. al (1998), se caracteriza pela composição de planos e objetivos traçados com uma finalidade predeterminada para que a organização atinja os resultados convencionados, comunicados e formalizados. Ainda segundo Cavalcante et. al (1998), a estratégia passou a figurar-se como um indicador de negócios ambientais e aos diversos cenários possíveis, auferindo, de alguma maneira, o sentido sinérgico da organização.   
Para Porter (1986), as forças externas afetam o lucro final da empresa, tornando imprescindível formular uma estratégia em que a companhia possa melhor se defender e influenciá-las em seu favor. O planejamento estratégico e sua execução são ferramentas importantes para minimizar o impacto dessas forças competitivas. E o posicionamento da empresa relativo aos demais concorrentes é uma questão fundamental em uma estratégia competitiva. O grau de concorrência em uma indústria depende de cinco forças competitivas básicas, conforme a Figura 1.

FIGURA 1 – Forças que dirigem a concorrência na indústria.
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Fonte: Porter, M. E. Estratégia Competitiva (1986, p. 23).               
De acordo com a Figura 1, existem concorrentes externos que influenciam diretamente as industrias, como: i) fornecedores e seu poder de negociação; ii) novos entrantes; iii) compradores e seu poder de negociação; iv) empresas que oferecem produtos ou serviços substitutos; e, v) concorrentes; que criam uma rivalidade entre as empresas, afetando os lucros finais.
Certo e Peter (1993) ressaltam que os fornecedores às vezes são um risco competitivo numa indústria por poderem aumentar o preço das matérias-primas ou reduzir sua qualidade, ou os fornecedores poderosos podem reduzir a lucratividade de uma indústria se as companhias não suportarem os aumentos de preço que os fornecedores impõem. Certo e Peter (1993) falam também que os compradores competem com as indústrias forçando os preços para baixo, barganhando por melhor qualidade ou mais serviços e jogando os concorrentes uns contra os outros – tudo as custas da lucratividade da indústria.                                                       
De acordo com Porter (1998), a administração precisa desenvolver um plano de ação que inclui o posicionamento da empresa, de modo que suas capacidades proporcionem a melhor defesa contra as forças competitivas e/ou a influencia no equilíbrio das forças, através de manobras estratégicas, melhorando, desta forma, a posição da empresa e/ou a antecipação de mudanças nos fatores subjacentes às forças e da reação da empresa a essas alterações, na esperança de explorá-las de modo favorável através da escolha de uma estratégia adequada ao novo equilíbrio competitivo antes do seu reconhecimento pelos concorrentes. Ainda de acordo com Porter (1998), após avaliar as forças que influenciam a competição no setor e as respectivas causas subjacentes, o estrategista empresarial tem condições de identificar os pontos fracos e fortes cruciais, para determinar as posturas da empresa com relação às causas subjacentes de cada força.
Para Certo e Peter (1993), a administração estratégica pode levar os membros da organização a se comprometerem com a realização de metas organizacionais de longo prazo, com ela é menos provável que a organização seja surpreendida por movimentos de mercado ou por ações de seus concorrentes que poderiam colocá-la em desvantagem repentina. 

Porter (1989) ressalta que existem dois tipos básicos de vantagem competitiva que uma empresa pode possuir: a de baixo custo ou a diferenciação. Estes dois tipos resultam da habilidade da empresa em lidar com as cinco forças, conforme a Figura 1, melhor do que seus rivais. Os dois tipos básicos de vantagem competitiva combinada com o escopo de atividades levam a três estratégias genéricas para alcançar o desempenho acima da média em uma indústria: liderança de custo, diferenciação e enfoque, tendo esta última duas variantes: enfoque no custo e enfoque na diferenciação, conforme a Figura 2.
FIGURA 2 – Três estratégias genéricas.


Fonte: Porter, M. E. Vantagem Competitiva (1989).

Liderança no custo é onde a empresa torna-se produtora de baixo custo em sua indústria. Para Porter (1989), as fontes de vantagem de custo variam e dependem da estrutura da indústria. Elas podem incluir a busca de economias de escala, tecnologia patenteada, acesso preferencial a matérias-primas, etc. Deve, segundo Porter (1989), também, buscar proximidade com base na diferenciação relativa a seus adversários para ser um competidor acima da média. Na estratégia de diferenciação, a empresa procura escolher atributos que sejam diferentes de seus rivais. Ela é recompensada pela singularidade com um preço-prêmio, onde os compradores estão dispostos a pagar essa diferenciação do produto ou serviço. Para a empresa ser acima da média da indústria é preciso que seu preço-prêmio seja superior que os custos extras a que ela fica sujeita por ser única.
Segundo Porter (1989), usando enfoque como estratégia, a empresa seleciona um segmento e adapta sua estratégia para atendê-los, excluindo outros, ou seja, é uma estratégia para segmento-alvo. Pode ser focalizado em duas variantes: com enfoque no custo, onde explora diferenças no comportamento dos custos em algum segmento, e, com enfoque na diferenciação, onde explora as necessidades especiais dos compradores em certas fatias de mercado. Os segmentos são atendidos pela forma insatisfatória que seus concorrentes, com alvos amplos, praticam com os compradores.Ainda conforme Porter (1989), a empresa situada no meio-termo aspira uma vantagem competitiva por todos os meios e não consegue nenhuma, pois para conseguir tipos diferentes de vantagem competitiva geralmente são necessárias ações inconsistentes.
A empresa não precisa usar uma única estratégia, ela poderá, por exemplo, reduzir os custos e manter a diferenciação ou o enfoque na diferenciação, conforme sua tática. Porter (1989) afirma que a redução dos custos nem sempre envolve um sacrifício na diferenciação. Muitas empresas descobriram formas de reduzir os custos sem ferir sua diferenciação, fazendo uso de práticas que são mais eficientes e efetivas ou empregando uma tecnologia diferente.
Porter (1998) assegura que, as estratégias globais, envolvendo operações que se difundem por muitos países, têm sido vistas como um meio poderoso de obter economias de escala, de assimilar as necessidades dos mercados internacionais, a elas respondendo; e de reunir com eficiência os recursos como capital, trabalho, matéria-prima e tecnologia, a partir de fontes em todo o mundo. A identidade nacional da corporação deve ser substituída, sob essa visão, por um paradigma estratégico que desconhece fronteiras. 
Porter (1989) expõe que, forjando relações cooperativas com fornecedores, pode-se reduzir os custos dos insumos e melhorar a qualidade destes insumos. E ainda, segundo Porter (1989), práticas de compras melhores podem afetar intensamente o custo e a qualidade dos insumos adquiridos, bem como de outras atividades associadas ao recebimento e ao uso dos insumos, e à interação com fornecedores.

FIGURA 3 - Rede Topdown – Modelo Japonês (Ex. Indústria automobilística).



Fonte: FILHO, N. C.; PIRES, L. H. Redes de pequenas e médias empresas e desenvolvimento local: estratégias para a conquista da competitividade global com base na experiência italiana (2001).
De acordo com Filho e Pires (2001), resta praticamente à pequena empresa duas opções: ser fornecedor numa rede topdown ou ser participante de uma rede flexível de pequenas empresas”. A rede topdown, conforme figura 3, é uma rede onde o fornecedor é altamente dependente das estratégias de empresa-mãe e não possui flexibilidade sobre as decisões da rede.

Porter (1998) ressalta que as empresas devem ser flexíveis para reagir com rapidez às mudanças competitivas do mercado. É importante que pratiquem de modo constante o benchmark para atingir as melhores práticas. Também devem terceirizar de forma agressiva para conquistar a eficiência. E é fundamental que fomentem umas poucas competências essenciais na corrida para permanecer à frente dos rivais.
O ex-senador italiano e ex-prefeito de Cesena, Gabrio Casadei Lucchi, que descreveu a apresentação da obra de Filho e Pires (2001), garante que, a pequena empresa, operando de modo individualizado, não mais pode seguir como um modelo empresarial para o futuro. Ela deve, além de manter os fatores de sucesso experimentados e utilizados até agora, dar um salto de qualidade equipando-se em um sistema local aberto, para investir em velocidade e responsividade, inserindo-se em redes relacionais.
FIGURA 4 - Rede Flexível de Empresas – Cooperação (Ex. Consórcios italianos).



Fonte: FILHO, N. C.; PIRES, L. H. Redes de pequenas e médias empresas e desenvolvimento local: estratégias para a conquista da competitividade global com base na experiência italiana (2001).
Segundo Filho e Pires (2001), na rede flexível, de acordo com figura 4, as empresa unem-se por um consórcio com objetivos amplos ou mais restritos, como no caso deste projeto de pesquisa, um consórcio restrito de compras. Essas redes flexíveis possuem ampla variedade de tipos e estruturas funcionais, decorrentes do segmento em que se incluem, do(s) produto(s) envolvido(s) e da profundidade do nível de cooperação.

FIGURA 5 - Condicionantes de cooperação – IAD


Fonte: FILHO, N. C.; PIRES, L. H. Redes de pequenas e médias empresas e desenvolvimento local: estratégias para a conquista da competitividade global com base na experiência italiana (2001).
Filho e Pires (2001) advertem que a formação de consórcios não acontecerá de forma repentina. A questão cultural é altamente relevante e sua concretização está fortemente ligada aos modelos de desenvolvimento regional, especialmente ao tipo de ação exercido pelas associações patronais de pequenas empresas. Na figura 5, Filho e Pires (2001) apresentam os condicionantes da cooperação, segundo a visão do Instituto Alemão para o Desenvolvimento (IAD).
Filho & Pires (2001) enfatizam que para a redução dos custos, é interessante a constituição de uma empresa (ou a própria entidade representativa do consórcio) que consiga comprar em largas quantidades, com preços menores, e que também concorra para diminuir o nível de estoque geral das empresas do consórcio, desobrigando-as de comprar individualmente em larga escala, com o conseqüente custo de armazenamento. Conforme os autores, num mundo globalizado e altamente competitivo como o atual, só o associativismo e a união são o caminho para as pequenas empresas conseguirem força competitiva. Esta empresa não só reduzirá os custos da aquisição de matérias-primas, mas também o barateamento de outros custos indiretos, como transporte e meios de comunicação.
Filion (2001), atual regente da cadeira de empreendedorismo, da Universidade de Montreal, afirma, sobre os networkpreneurs (empreendedores em rede de negócio), que diante da globalização e grandes mercados de livre comércio, um crescente número de pequenos negócios está aderindo às redes, seja para melhorar seu poder de negociação com os fornecedores, seja para incrementar sua capacidade de exportação. Essas redes são, geralmente, criadas em volta de um ou de um punhado de pequenos negócios e estão se tornando mais comuns, entretanto alguém tem de gerenciá-las e mantê-las. Ainda segundo Filion (2001), é comum hoje em dia, ter indivíduos começando uma rede, trazendo os participantes e criando uma carreira para eles, enquanto continuam a gerenciar a rede e a desenvolvê-la.
Na definição de Filho & Pires (2001), consórcio é uma associação de empresas visando garantir a competitividade do conjunto, formando uma microrredes. Ainda afirmam que a cooperação de compras é vital porque diminui o preço final do produto, contribuindo para aumentar o quociente valor/preço. A integração pode reduzir o custo de inúmeras maneiras. Ela evita os custos de utilização do mercado, como custos de aquisição e de transporte. Ela pode permitir que a empresa evite fornecedores ou compradores com poder de negociação considerável. Com relação a estruturas de consórcios, os autores afirmam que são necessários poucos profissionais, porém com uma grande capacidade técnica e relacional, além de conhecerem muito intimamente as empresas participantes do consórcio, seu ambiente de ação e o mercado de produtos, tecnologia e serviços relacionados. O essencial na determinação do tipo de consórcio é que exista forte aliança entre empresas e instituições diretamente interessadas em sua criação.
Filion (2001) descreve “groupreneur” ou empreendedores de consórcios, como sendo pessoas que juntam forças para formar um empreendimento grupal ou coletivo, que não é uma cooperativa. Eles introduzem regras de operação grupal. Em certos casos o empreendimento envolve atividades adicionais além das atividades de trabalho regulares dos membros. Muitas destas organizações existem no setor de lazer, e grupos de autônomos e microempresas estão, também, se tornando mais comuns.
Um empreendimento cooperativo proporciona, segundo Filion (2001), um caminho alternativo para a criação, gerenciamento e desenvolvimento de uma organização. Os benefícios dos métodos cooperativos podem encorajar grupos de indivíduos e empreendimentos a se juntar em torno de um projeto comum. Finaliza garantindo que, individualmente, essas empresas são muito pequenas para agüentar a competição de multinacionais em mercados estrangeiros, mas, juntas, elas se transformam em fortes competidoras.
Entre os vários tipos de alianças estratégicas existentes entre empresas, Kanter (1990) destaca: i) alianças multiorganizacionais de serviços ou consórcios: empresas que tenham necessidades similares juntam-se, para criar uma nova entidade que venha a preencher estas necessidades; ii) alianças oportunistas ou joint ventures: as empresas se juntam para obter algum tipo de vantagem competitiva imediata, por meio de uma aliança que as levem para a constituição de um novo negócio ou para a ampliação de um já existente; iii) alianças de parcerias que envolvem fornecedores, consumidores e funcionários: neste tipo de aliança, há o desenvolvimento de vários parceiros no processo de negócio em seus diferentes estágios de criação de valor. Os parceiros, neste caso, são os vários tipos de agentes dos quais a organização depende, incluindo seus fornecedores, seus clientes e seus funcionários.     
Existem, de acordo com Lorange e Roos (1996), quatro modelos de alianças estratégicas: i) acordo provisório: quando as empresas-mães colocam um conjunto mínimo de recuros, freqüentemente em base temporária, pela complementação uma da outra, que são totalmente recuperadas por elas; ii) consórcio: quando as partes estiverem dispostas a colocar mais recursos do que o anteriormente combinado e se os valores gerados dentro da aliança são distribuídos entre as sócias; iii) joint venture baseada em projeto: quando as empresas-mães colocam um mínimo de recursos estratégicos, entrando em acordo para criá-los em conjunto através de uma organização em comum; e, iv) joint venture plena: quando ambas as partes colocam recursos em abundância, permitindo que os recursos gerados sejam mantidos na aliança.

Em uma aliança estratégica bem-sucedida, segundo Lorange e Roos (1996), ambas as partes devem possuir intenções estratégicas que sejam harmonizáveis, declaradas explicitamente e estabelecidas desde o início. Conforme Hamel e Prahalad (1989), a intenção estratégica envolve duas dimensões: i) considera uma posição de liderança desejada e estabelece o critério que a organização usará para mapear seu progresso; e, ii) envolve um processo gerencial que inclui: focar a atenção da organização sobre a essência do ganho, motivar as pessoas comunicando o valor do alvo, deixar espaço para as contribuições individuais e de equipe, manter entusiasmo fornecendo novas definições operacionais decorrentes de mudanças circunstanciais e usar consistentemente a intenção para orientar as alocações de recursos. 
4. Aspectos Metodológicos
Para o desenvolvimento deste artigo foi utilizada uma pesquisa descritiva através da aplicação de questionários com 16 perguntas fechadas nas 28 empresas metalúrgicas de Santa Maria. Segundo Gil (2002), a pesquisa descritiva tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis.  Os dados secundários foram extraídos: i) da internet; ii) de pesquisa bibliográfica; e, iii) de pesquisa documental. 
Segundo Marconi e Lakatos (1986), a amostragem utilizada foi a não-probabilística por “juris”, pois foram utilizados critérios de seleção para a escolha das empresas. O estudo será focalizado em organizações industriais do ramo metalúrgico, filiadas ao Sindicato das Indústrias Metalúrgicas Mecânicas e de Material Elétrico de Santa Maria, Rio Grande do Sul. O universo é constituído por 28 empresas das quais somente 16 responderam ao questionário, passando a compor a amostra da pesquisa.
Das 16 empresas metalúrgicas que compõem a amostra, de acordo com os critérios do SEBRAE, 10 empresas (62,5%) são de pequeno porte, 4 (25%) são de médio porte e 2 são micro empresas (12,5%). Com relação à longevidade, 6 (37,5%) da empresas começaram a desenvolver atividades recentemente (data de fundação de 1996 até os dias atuais), 6 (37,5%) estão no mercado a um tempo médio (data de fundação entre 1981 e 1995) e 4 empresas já estão desenvolvendo atividades a mais tempo (data de fundação entre 1950 e 1980). Todos os respondentes são sócios e gerentes das empresas metalúrgicas em questão com grau de instrução que varia entre ensino fundamental incompleto (minoria – 6,25%) e superior completo (37,5%). A grande maioria possui ensino médio completo (43,75%).  

5. Análise Dos Resultados
Para as micro e pequenas empresas metalúrgicas de Santa Maria seria vantajosa a formação de uma rede para baratear os custos de aquisição de matérias-primas, podendo participar de concorrências com mais poder de negociação, pois seus custos operacionais seriam menores, aumentando significativamente sua margem de contribuição. Agora basta saber se os empresários da região são favoráveis à criação deste tipo de cooperação.
Os resultados obtidos foram os seguintes: 81,25% das empresas responderam que compram matérias-primas fora de Santa Maria, em contrapartida, 18,75% disseram que somente adquirem matérias-primas com empresas da cidade. O método de compra destas matérias-primas, conforme a Figura 6, é feito em sua grande maioria, através de telefone (87,5%). Outros meios de comunicação que foram citados e que merecem importância foram: i) fax (50%); ii) Internet (31,25%); e, iii) contato direto com representantes de outras cidades (25%). A importância deste questionamento se deve ao fato de que a cooperação não é feita somente para a redução do custo de aquisição de matérias-primas, mas também para o barateamento de outros custos indiretos, como transporte e meios de comunicação.
FIGURA 6 - Métodos de compra de matérias- primas 
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Conforme citado na justificativa, o preço das matérias-primas cairia bastante se comprado em grande quantidade nas usinas, que exigem uma cota mínima de 500 toneladas por mês. Com relação à quantidade de matérias primas exigidas pelas empresas metalúrgicas por mês para a realização de suas atividades, 56,25% responderam que utilizam 1 a 10 toneladas, 18,25% utilizam 10 a 50 toneladas, 12,5% utilizam 50 a 100 toneladas e 12,5% responderam que utilizam mais de 100 toneladas, conforme a Figura 7.

FIGURA 7 - Quantidade de matérias primas necessárias para as empresas metalúrgicas realizarem suas atividades.
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Quando questionadas sobre o tipo de matérias-primas utilizadas pelas industrias metalúrgicas de Santa Maria, 43,75% das empresas afirmaram que utilizam perfis de aço (‘T’, ‘U’, ‘L’, etc.) serralheiro, convencional; 43,75% utilizam perfis de aço (‘T’, ‘U’, ‘L’) mecânico; 81,25% usam chapas de aço fina a frio ou fina a quente; 50% disseram que utilizam chapa zincada; 37,5% perfis de aço (‘T’, ‘U’, ‘L’, etc.) industrial; 31,25% perfis de alumínio (‘T’, ‘U’, ‘L’); 25% chapas de alumínio; e, 62,5% afirmaram que utilizam outros tipos de matérias-primas, como: i) tubos; ii) arames galvanizados; iii) perfis especiais; iv) vergalhões de aço para construção civil; v) ferro fundido; vi) chapas inox; vii) equipamentos condensados; (viii) rolamentos; ix) vigas; x) policarbonato; xi) aço laminado; xii) perfis ‘J’; (xiii) chapas grossas; entre outras, como mostra a Figura 8.
FIGURA 8 - tipos de matérias primas utilizadas pelas empresas metalúrgicas

 

A maior parte das empresas pesquisadas (87,50%) responderam que estão satisfeitas com o método atual de compra de matéria-prima, mas a mesma proporção de empresas (87,5%) afirmaram que mudariam o método de aquisição de matérias-primas frente à possibilidade de criação de uma rede de compras para aumentar a competitividade. Os principais motivos que levaram algumas empresas (12,5%) a responderem que não estão satisfeitas com o método atual de compra de matérias-primas, são: i) monopólio dos fornecedores; e, ii) deslealdade dos fornecedores que dão preferência para algumas empresas.
A grande maioria dos respondentes (81,25%) afirmou que, como administradores das empresas em questão, participariam de uma aliança estratégica com outras organizações concorrentes, mas que tenham em comum a compra ou a utilização das mesmas matérias primas. Dos que responderam negativamente a este questionamento (18,25%), afirmaram que não fariam pelos seguintes motivos: i) a concorrência das empresas de Santa Maria é muito desleal; ii) não traria benefícios devido ao grande poder de compra da empresa em questão; e, iii) dificuldade de convívio.
 Como foi citado na revisão,  Filho e Pires (2001) advertiam da dificuldade da formação de consórcios. A questão cultural é altamente relevante e sua concretização está fortemente ligada aos modelos de desenvolvimento regional, especialmente ao tipo de ação exercido pelas associações patronais de pequenas empresas. Com relação aos empecilhos para a implantação do projeto de cooperação entre as empresas, 18,5% dos respondentes afirmaram que a cultura empreendedora dificultaria a implementação; 31,25% afirmaram que o maior empecilho é a restrição à mudança; 50% afirmaram que é a cota mínima estipulada pelas usinas; 18,75% disseram que é a falta de recursos financeiros; e, 18,5% disseram que existem outros fatores que influenciam a não aceitação do projeto, como a falta de apoio de órgãos regulamentadores. 
6. Conclusão
O presente artigo teve como objetivo verificar a possibilidade de criação de um centro de compras, de acordo com a posição dos empresários das indústrias metalúrgicas de Santa Maria, como estratégia competitiva para que as pequenas empresas deste ramo possam adquirir matérias-primas de usinas, barateando, assim, os custos de aquisição, a fim de conseguir concorrer indústrias de grande porte que dominam o mercado do ramo metalúrgico. Através do estudo percebeu-se que a maior parte dos empresários é favorável à implementação de uma rede de compras, mesmo que para a realização deste projeto seja preciso a coligação com empresas concorrentes que tenham em comum a compra ou a utilização das mesmas matérias primas. 

No gráfico 8 (citado na página 10), é evidenciado que a grande maioria das empresas utiliza o mesmo tipo de matéria-prima (chapas de aço fina a frio ou fina a quente), facilitando, no caso da formação da cooperação entre empresas, a compra deste material em usinas, que exigem uma cota mínima de 500 toneladas por mês para efetuar transações. Este parecer se deve ao fato de que o total de matérias-primas utilizadas pelas indústrias pesquisadas, supondo que todas façam parte da cooperação, é de, aproximadamente, 673 toneladas. Aproximadamente 82% das empresas afirmam usar este tipo de matéria-prima. Chega-se ao resultado que deste material, iriam ser gastos 547 toneladas por mês, ou seja, mais do que a cota mínima estipulada pelas usinas.
Não foi notada muita diferença na opinião dos empresários levando em consideração a fundação da empresa ou o grau de instrução dos respondentes. Nota-se, pois, que quanto maior o porte da empresa, maior é a restrição com relação à criação do centro de compras entre as empresas metalúrgicas, devido ao fato de que estas empresas, em períodos de maior produção, teriam condições de alcançar a cota, mas as micro e pequenas empresas não, pois, mesmo em épocas de aumento no volume de trabalho,  dificilmente alcançariam esta cota.
A grande maioria das empresas compra matérias-primas fora de Santa Maria, mostrando que a cidade não fornece muitas opções para a aquisição dos materiais em questão. A cooperação entre empresas facilitaria também a diminuição do custo de transporte destes materiais, assim como a diminuição do custo da utilização dos métodos de compra (telefone, fax, internet, entre outros).     

Estes resultados induzem a crer que seria vantajosa a criação de um centro de compras para aumentar a vantagem competitiva das micro e pequenas empresas, fazendo com que as mesmas possam concorrer com indústrias de maior porte, podendo crescer frente ao mercado. O maior empecilho que poderia existir seria, de acordo com a opinião dos empresários do setor, a cota mínima estipulada pelas usinas, que, como foi comprovado durante o desenvolvimento do artigo, existe um componente (chapas de aço fina a frio ou aquente), que ultrapassaria esta cota mínima, podendo perfeitamente ser adquirido pela rede.

Esta pesquisa está sendo encaminhada para órgãos competentes que verificarão a possibilidade do financiamento deste empreendimento. Se esta idéia for incorporada, os empresários das indústrias metalúrgicas de Santa Maria serão beneficiados com a aquisição de materiais com custos abaixo do que normalmente adquirem, podendo reduzir o preço final das mercadorias.      
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